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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 69/2016

Através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 69/2015, de 9 de setembro, a Fundação para a Ciên-
cia e a Tecnologia, I. P. (FCT, I. P.), foi autorizada a 
realizar a despesa inerente à execução dos contratos a 
celebrar com diversos fornecedores de conteúdos para 
a Biblioteca do Conhecimento Online (b -on), para os 
anos 2016 -2018.

A mencionada resolução, contudo, identificou um dos 
referidos fornecedores de conteúdos como sendo a Springer 
Science and Business Media, quando a entidade adjudica-
tária é a Springer Customer Service Center GmbH — que 
é, no grupo societário da Springer Science and Business 
Media, a entidade que está habilitada a celebrar contratos 
aquisitivos.

Pelos motivos suprarreferidos, o Tribunal de Contas 
não concedeu visto ao contrato celebrado com a Springer 
Customer Service Center GmbH, tendo determinado que 
a FCT, I. P., diligenciasse no sentido de obter autoriza-
ção da entidade competente para a realização da despesa 
e respetivos encargos plurianuais referentes ao contrato 
celebrado.

Constata -se, ainda, que o n.º 1 da mencionada reso-
lução faz referência ao Instituto of Physics Pubishing, 
sendo que a entidade adjudicatária é o Institute of Physics 
Publishing.

Perante o exposto, torna -se necessário alterar o n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 69/2015, de 9 de 
setembro, para assegurar a conformidade da autorização de 
realização de despesa com o resultado dos procedimentos 
de contratação pública levados a cabo para a celebração 
de contratos pela FCT, I. P.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Alterar o n.º 1 da Resolução do Conselho de Mi-

nistros n.º 69/2015, de 9 de setembro, que passa a ter a 
seguinte redação:

«1 — Autorizar a Fundação para a Ciência e 
Tecnologia, I. P. (FCT, I. P.), a realizar a despesa ine-
rente à execução, em 2016 -2018, dos contratos a cele-
brar entre esta Fundação e os fornecedores de conteú-
dos Association for Computing Machinery, American 
Chemical Society, American Institute of Physics, Annual 
Reviews, EBSCO, Elsevier, Emerald Group Publishing, 
IEEE, Institute of Physics Publishing, Nature Publishing 
Group, Royal Society of Chemistry, Sage, Society for 
Industrial and Applied Mathematics, Springer Customer 
Service Center GmbH, Taylor & Francis Group, Wiley 
e Thomson Reuters (Scientific), até ao montante global 
de 47 290 000,00 EUR.»

2 — Determinar que o n.º 1 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 69/2015, de 9 de setembro, na redação 
dada pela presente resolução produz efeitos reportados a 
13 de agosto de 2015.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de setembro 
de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 282/2016

de 27 de outubro

O Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro, estabe-
lece o regime jurídico da proteção social da eventualidade 
de desemprego, aplicável aos trabalhadores por conta de 
outrem, tendo introduzido um conjunto de medidas que 
visam a ativação dos beneficiários. Deste modo, passou 
a exigir -se aos beneficiários que se encontram a receber 
prestações de desemprego o cumprimento de um con-
junto de deveres, tais como a obrigação de apresentação 
quinzenal.

Decorridos dez anos após a entrada em vigor daquele 
diploma legal, a Lei n.º 34/2016, de 24 de agosto, procedeu 
à eliminação da obrigatoriedade de apresentação quinzenal 
dos desempregados e implementou o Modelo de Acompa-
nhamento Personalizado para o Emprego.

Ao eliminar o dever de apresentação quinzenal pretendeu-
-se pôr fim a um mero mecanismo administrativo de registo 
de comparência, que funcionava de modo desarticulado 
dos outros instrumentos de acompanhamento e controlo 
previstos na lei. O regime anterior é substituído por um 
modelo de acompanhamento personalizado que recentra 
a intervenção dos Serviços Públicos de Emprego na as-
sunção de uma responsabilidade ativa e sistemática na 
capacitação dos desempregados para os apoiar na cria-
ção de condições para o regresso ao emprego, de modo 
que se pretende ajustado a cada situação individual. Este 
acompanhamento articula a dimensão positiva de capa-
citação individual com a manutenção e melhor afinação 
dos mecanismos de controlo que são essenciais para uma 
fiscalização eficaz das prestações de desemprego, sem 
prejudicar o princípio da responsabilização em que assenta 
o regime jurídico da proteção social da eventualidade de 
desemprego involuntário.

Assim, a Lei n.º 34/2016, de 24 de agosto, eliminou a 
obrigatoriedade de apresentação quinzenal, sem pôr em 
causa o conjunto de deveres a que o beneficiário das pres-
tações de desemprego está sujeito, tais como a obrigação 
de procurar trabalho de forma ativa, de cumprir as ações 
previstas no seu plano pessoal de emprego, adiante desig-
nado PPE, de aceitar propostas de trabalho conveniente 
e de comparecer no centro de emprego sempre que for 
convocado.

A implementação do Modelo de Acompanhamento 
Personalizado para o Emprego pretende reforçar o apoio 
e orientação que os serviços públicos de emprego devem 
prestar ao beneficiário das prestações de desemprego, em 
estreita coordenação com a execução do PPE.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na 
Comissão Permanente de Concertação Social, tendo sido 
ponderados os comentários recebidos.

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 85.º do 
Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 68/2009, de 20 de março, pela Lei 
n.º 5/2010, de 5 de maio, pelos Decretos -Leis n.os 72/2010, 
de 18 de junho e 64/2012, de 15 de março, pela Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, pelos Decretos -Leis 
n.os 13/2013, de 25 de janeiro, e 167 -E/2013, de 31 de 
dezembro, e pela Lei n.º 34/2016, de 24 de agosto, manda 
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o Governo, pelo Secretário de Estado do Emprego, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à regulamentação do mo-
delo de acompanhamento personalizado para o emprego, 
bem como das modalidades e formas de execução PPE, da 
realização e demonstração probatória da procura ativa de 
emprego e de outras vertentes relevantes para a concretiza-
ção das obrigações, nos termos do disposto no artigo 17.º 
e n.º 1 do artigo 85.º do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 
de novembro, na sua atual redação, adiante designado 
por Decreto -Lei.

Artigo 2.º
Acompanhamento, apoio e controlo

1 — O acompanhamento personalizado para o emprego 
é um sistema de acompanhamento integrado, centrado no 
beneficiário das prestações de desemprego, que se ma-
terializa na obrigatoriedade de os serviços públicos de 
emprego desenvolverem atuações técnicas de contacto 
com os beneficiários e de estes promoverem diligências 
de procura ativa de emprego, no âmbito do PPE.

2 — O acompanhamento personalizado para o emprego 
inclui a realização das ações previstas no n.º 2 do ar-
tigo 17.º do Decreto -Lei, bem como as diligências efetuadas 
para a apresentação do beneficiário a ofertas de emprego.

3 — Os serviços públicos de emprego promovem ainda 
ações de apoio e controlo, com vista à monitorização e 
fiscalização do cumprimento das obrigações previstas na 
lei, nomeadamente a verificação da demonstração do dever 
de procura ativa de emprego.

4 — A planificação das ações a promover pelos serviços 
públicos de emprego é efetuada trimestralmente.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os 
serviços públicos de emprego garantem que em cada se-
mestre são realizadas as diferentes ações previstas no n.º 2 
do artigo 17.º do Decreto -Lei.

6 — No período referido no número anterior, deve, 
ainda, ser acautelada a realização das convocatórias pre-
vistas no Decreto -Lei, designadamente para efeitos de:

a) Sujeição a medidas de acompanhamento, controlo 
e avaliação, nos termos do disposto na alínea h), do n.º 2 
do artigo 11.º;

b) Comparência a ofertas de emprego, nos termos da 
alínea b) do n.º 2 do artigo 12.º

7 — Em regulamentação específica, o Instituto do Em-
prego e Formação Profissional, I. P., adiante designado 
por IEFP, I. P., pode adaptar o disposto nos n.os 4 e 5, em 
função do perfil do beneficiário, desde que acordado no 
respetivo PPE.

8 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, 
os serviços públicos de emprego podem ser coadjuvados 
pela rede de gabinetes de inserção profissional, adiante 
designados por GIP, ou por outras entidades parceiras, nos 
termos do disposto no artigo 6.º da presente portaria.

Artigo 3.º
Elaboração do plano pessoal de emprego

1 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 17.º do Decreto -Lei o PPE é elaborado, conjunta-

mente pelo serviço público de emprego e pelo beneficiário, 
da seguinte forma:

a) Para os beneficiários que se inscrevem presencial-
mente no serviço público de emprego, no momento da 
inscrição ou no prazo máximo de 15 dias úteis, a contar 
da data de inscrição;

b) Para os beneficiários que se inscrevem online, no 
momento da validação presencial da inscrição ou no prazo 
máximo de 15 dias úteis, a contar da data da inscrição 
online.

2 — No momento da inscrição para emprego ou da vali-
dação presencial da mesma, o serviço público de emprego 
deve obrigatoriamente prestar informação, suportada em 
documento escrito, sobre os direitos e deveres dos benefi-
ciários e respetivas consequências do seu incumprimento.

3 — O PPE deve ser sujeito a reformulação conjunta en-
tre o beneficiário e o serviço público de emprego, quando, 
decorridos quatro meses após a data da elaboração ou 
reformulação do PPE e nos casos em que se justifique, não 
tenha sido iniciada qualquer ação do processo de inserção 
no mercado de trabalho nele prevista.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
o PPE deve ainda ser objeto de reformulação conjunta, 
sempre que o beneficiário conclua uma ação do processo 
de inserção no mercado de trabalho, salvo quando se ve-
rifique uma das situações previstas no n.º 7 do artigo 16.º 
do Decreto -Lei.

Artigo 4.º
Dispensa do dever de procura ativa de emprego

1 — A frequência de ações de formação profissional ou 
a integração em medidas ativas de emprego, com exceção 
do trabalho socialmente útil, são, durante esse período, 
equiparadas ao cumprimento do dever de procura ativa 
de emprego.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
consideram -se as ações de formação profissional desen-
volvidas:

a) Pelos serviços de formação profissional do IEFP, I. P., 
e pelos serviços dos centros de formação profissional de 
gestão participada;

b) Por entidades formadoras externas, com as quais 
o IEFP, I. P., tenha colaborado em processo de seleção 
de formandos ou com as quais tenha formalizado uma 
parceria;

c) Por outras entidades formadoras externas, desde que 
sejam consideradas relevantes pelo serviço de emprego 
para efeitos do previsto no artigo 14.º do Decreto -Lei.

3 — A equiparação prevista no n.º 1 por motivos de fre-
quência de formação profissional apenas tem lugar quando 
esta decorre em horário laboral a tempo completo.

4 — Em regulamentação específica, o IEFP, I. P., pode, 
de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei, ajustar os critérios de cumprimento do dever de pro-
cura ativa de emprego em função do perfil do beneficiário, 
desde que acordado no PPE.

Artigo 5.º
Advertência escrita

A advertência escrita é entregue presencialmente ou 
realizada nos termos do disposto nos n.os 4 a 8 do artigo 70.º 
do Decreto -Lei.
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Artigo 6.º
Parcerias

1 — A colaboração da rede de GIP do IEFP, I. P., com 
os serviços públicos de emprego no desenvolvimento das 
ações de acompanhamento, apoio e controlo das situações 
de desemprego é efetuada nos termos da legislação própria 
que regula o seu funcionamento.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
IEFP, I. P., pode estabelecer formas concertadas de coo-
peração com entidades públicas em função das necessi-
dades locais, com vista a promover a proximidade com 
os beneficiários.

3 — A cooperação é regulada através de acordo a cele-
brar entre as partes.

Artigo 7.º
Norma revogatória

São revogados os artigos 5.º e 6.º da Portaria n.º 8 -B/2007, 
de 3 de janeiro.

Artigo 8.º
Norma transitória

O PPE dos beneficiários que se encontrem inscritos nos 
serviços públicos de emprego à data de entrada em vigor da 
presente portaria, devem ser reavaliados no prazo máximo 
de 6 meses a contar daquela data.

Artigo 9.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos a 31 de outubro de 2016.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe
Pardal Cabrita, em 25 de outubro de 2016. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 283/2016
de 27 de outubro

O Decreto -Lei n.º 382/99 de 22 de setembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio de 2007, 
estabelece as normas e os critérios para a delimitação de 
perímetros de proteção de captações de águas subterrâneas 
destinadas ao abastecimento público, com a finalidade de 
proteger a qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, bem como potenciar os 
processos naturais de diluição e de autodepuração, preve-
nir, reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes 
e, ainda, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 
água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção es-
tão sujeitas às regras estabelecidas no citado Decreto -Lei 
n.º 382/99 de 22 de setembro, bem como ao disposto no 

artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de ju-
lho, que estabelece os termos da delimitação dos perímetros 
de proteção das captações destinadas ao abastecimento 
público de água para consumo humano, bem como os 
respetivos condicionamentos.

Na sequência de um estudo apresentado pelo Municí-
pio de Arganil, a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., 
elaborou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, uma proposta de delimitação 
e respetivos condicionamentos dos perímetros de proteção 
de quatro captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água, no concelho de Arganil.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 489/2016, de 12 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de prote-
ção das captações localizadas no concelho de Arganil, que 
captam na massa de água Maciço Antigo Indiferenciado da 
Bacia do Mondego, PT -A0x2RH4, designadas por:

a) Poço Principal de Alagoa;
b) Poço Secundário de Alagoa;
c) Poço do Feijoal;
d) Poço de Vila Cova de Alva.

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do quadro do anexo I à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante aos perí-
metros de proteção das captações mencionadas no artigo 
anterior correspondem à área da superfície do terreno en-
volvente às captações, delimitada através de polígonos 
que resultam da união dos vértices indicados nos quadros 
constantes do anexo II à presente portaria, da qual faz 
parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração da captação.

3 — O terreno abrangido pela zona de proteção imediata 
deve ser vedado e mantido limpo de quaisquer resíduos, 
produtos ou líquidos que possam provocar infiltração de 
substâncias indesejáveis para a qualidade da água da cap-
tação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio de 2007.

Artigo 3.º
Zonas de proteção intermédia

1 — A zona de proteção intermédia respeitante aos pe-
rímetros de proteção relativos às captações referidas no 


